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Technological innovation necessitates legal innovation 

Michèle Finck 



 

RESUMO 

 

SOUZA, Tatiana Lourenço Emmerich de. Criptolavagem e a sonegação fiscal como 
criptocrime antecedente. 2025. 382 f. Tese (Doutorado em Direito) - Faculdade de Direito, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 
 

A tese tem como objetivo de analisar o recente fenômeno da criptolavagem, ou seja, a 
lavagem de dinheiro por meio de Bitcoins e criptoativos semelhantes, a partir da perspectiva do 
criptocrime antecedente de sonegação fiscal. O problema de pesquisa consiste em como esses 
ativos virtuais impactaram nas tentativas regulatórias e na eficácia da dogmática jurídico-penal 
brasileira quando aplicadas para identificar e combater a sonegação fiscal como criptocrime 
antecedente da criptolavagem, questionando-se, ainda, se os tipos penais em comento poderiam 
ser praticados com o uso de criptoativos. Em relação ao crime antecedente, também se faz 
necessário diferenciar o tipo penal enquanto crime fiscal autônomo, crime antecedente ou como 
uma forma de autolavagem, analisando se as sanções penais existentes, quanto as formas 
tradicionais do delito, são eficazes ou não para a proteção dos bens jurídicos, utilizando-se de 
supedâneo metodológico a aplicação de técnicas de investigação de natureza aplicada, 
exploratória e descritiva, por meio de uma abordagem qualitativa, com uso da pesquisa 
bibliográfica, documental, indireta, com base no exame da literatura multidisciplinar. O 
desenvolvimento da pesquisa iniciou-se com a análise histórica do bitcoin, identificando-o 
posteriormente como bem móvel lato sensu, de valor econômico, imaterial e comercializável, 
caracterizando-se como um ativo virtual fungível e criptografado, que não pode ser classificado 
como moeda ou dinheiro eletrônico, apesar de assumir funções anômalas desses institutos como 
meio de pagamento e reserva de valor, sendo possível defini-lo como “ativos digitais”, de onde 
se subdividem as moedas eletrônicas e ativos virtuais, os últimos divididos entre centralizados 
e descentralizados, subclassificados em BLCA ou tokens, devendo o termo “criptomoedas” ser 
afastado. Apesar da Lei nº 14.478/2022 não solucionar as lacunas existentes em relação aos 
criptoativos, evidenciando a desarmonia no que diz respeito à padronização de conceitos e 
diretrizes entre os órgãos regulatórios conclui-se que é possível a realização do tipo de lavagem 
de dinheiro com o uso de criptoativos. Na sequência, a pesquisa também confirmou suas 
hipóteses de que a sonegação fiscal de criptoativos é possível enquanto crime tributário, se 
enquadrando, ainda, como criptocrime antecedente da criptolavagem, o que viabiliza a prática 
da autolavagem no contexto estudado. 

 
Palavras-chave: Criptoativos; criptolavagem; criptocrime antecedente; sonegação fiscal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

SOUZA, Tatiana Lourenço Emmerich de. Crypto-laundering and tax evasion as an 
antecedent crypto-crime. 2025. 382 f. Tese (Doutorado em Direito) - Faculdade de Direito, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 

 

The aim of this thesis is to analyze the recent phenomenon of cryptocurrency laundering, 
i.e. money laundering through Bitcoins and similar crypto assets, from the perspective of the 
antecedent cryptocrime of tax evasion. The research problem consists of how these virtual 
assets have impacted on regulatory attempts and the effectiveness of Brazilian legal-penal 
dogma when applied to identify and combat tax evasion as an antecedent cryptocrime of 
cryptocurrency laundering, and whether the criminal types in question could be practiced with 
the use of cryptoassets. In relation to the antecedent crime, it is also necessary to differentiate 
the criminal type as an autonomous tax crime, antecedent crime or as a form of self-laundering, 
analyzing whether the existing criminal sanctions, as for the traditional forms of crime, are 
effective or not for the protection of legal assets, using as methodological support the 
application of research techniques of an applied, exploratory and descriptive nature, through a 
qualitative approach, using bibliographic, documentary, indirect research, based on the 
examination of multidisciplinary literature. The research began with a historical analysis of 
bitcoin, subsequently identifying it as a movable asset lato sensu, of economic value, immaterial 
and tradable, characterized as a fungible and encrypted virtual asset, which cannot be classified 
as currency or electronic money, Although it assumes anomalous functions of these institutes 
as a means of payment and store of value, it can be defined as “digital assets”, from which 
electronic currencies and virtual assets are subdivided, the latter divided into centralized and 
decentralized, subclassified as BLCA or tokens, and the term “cryptocurrencies” should be 
discarded. Although Law 14.478/2022 does not solve the existing gaps in relation to 
cryptoassets, highlighting the disharmony with regard to the standardization of concepts and 
guidelines between regulatory bodies, it is concluded that it is possible to carry out the type of 
money laundering with the use of cryptoassets. The research also confirmed the hypothesis that 
tax evasion of cryptoassets is possible as a tax crime, and that it is also antecedent cryptocrime 
to cryptocurrency laundering, which makes it possible to practice self-laundering in the context 
studied. 

 
Keywords: Cryptoassets; cryptocurrency; preceding cryptocrime; tax evasion. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

RESUMEN 

 

SOUZA, Tatiana Lourenço Emmerich de. Criptolavado y evasión fiscal como 
criptocrimen antecedente. 2025. 382 f. Tese (Doutorado em Direito) - Faculdade de Direito, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 

 
El objetivo de esta tesis es analizar el reciente fenómeno del lavado de criptodivisas, es 

decir, el lavado de dinero a través de Bitcoins y criptoactivos similares, desde la perspectiva del 
criptocrimen antecedente de la evasión fiscal. El problema de investigación es cómo estos 
activos virtuales han impactado en los intentos regulatorios y en la eficacia de la dogmática 
jurídico-penal brasileña cuando se aplica a la identificación y combate a la evasión fiscal como 
criptocrimen antecedente del lavado de criptomonedas, y si los delitos en cuestión podrían ser 
cometidos con el uso de criptoactivos. En relación con el delito antecedente, también es 
necesario diferenciar el tipo penal como delito tributario autónomo, delito antecedente o como 
forma de autoblanqueo, analizando si las sanciones penales existentes, en cuanto a las formas 
tradicionales del delito, son eficaces o no para la protección de los bienes jurídicos, utilizando 
como soporte metodológico la aplicación de técnicas de investigación de carácter aplicado, 
exploratorio y descriptivo, a través de un enfoque cualitativo, utilizando la investigación 
bibliográfica, documental e indirecta, a partir del examen de la literatura multidisciplinar. La 
investigación comenzó con un análisis histórico del bitcoin, identificándolo posteriormente 
como un bien mueble lato sensu, de valor económico, inmaterial y negociable, caracterizado 
como un activo virtual fungible y encriptado, que no puede ser clasificado como moneda o 
dinero electrónico, Aunque asuma funciones anómalas de estos institutos como medio de pago 
y depósito de valor, puede ser definido como «activo digital», del cual se subdividen las 
monedas electrónicas y los activos virtuales, estos últimos divididos en centralizados y 
descentralizados, subclasificados como BLCA o tokens, debiendo descartarse el término 
«criptocurrencias». Aunque la Ley 14.478/2022 no resuelva las lagunas existentes en relación 
a los criptoactivos, destacando la falta de armonización de conceptos y directrices entre los 
órganos reguladores, se concluye que es posible realizar este tipo de lavado de dinero con el 
uso de criptoactivos. La investigación también confirmó la hipótesis de que la evasión fiscal de 
criptoactivos es posible como delito fiscal, y que también es un criptodelito antecedente del 
blanqueo de criptodivisas, lo que hace posible el autoblanqueo en el contexto estudiado. 

 
Palabras clave: Criptoactivos; criptolavado; criptocrimen precedente; evasión fiscal. 
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INTRODUÇÃO  

 

Na transição do século XX para o XXI, o processo de globalização foi acelerado pelo 

advento da Revolução Técnico-Científico-Informacional, marcado por conflitos significativos, 

como a 2ª Guerra Mundial e a Guerra Fria, que proporcionaram não só o aperfeiçoamento dos 

métodos de produção, mas também viabilizaram a criação tecnologias inovadoras, como os 

computadores e a Internet, que inauguraram a era digital234.  

Nesse contexto, a rede de computadores criada na década de 60 e amplamente acessível 

ao público no final dos anos 80, por meio da World Wide Web5, deu origem a uma comunidade 

interconectada, transnacional67 e apta a realizar tarefas cotidianas de forma intangível8. Sem 

contar com a globalização econômica, que ampliou os meios de pagamento, antes apenas 

físicos, para abranger as moedas digitais, especialmente a partir do início dos anos 2000, onde 

a introdução de tecnologias disruptivas permitiram a integração mundial de sistemas financeiros 

e bancários por meio da criptografia de dados. O cenário foi consequência da necessidade ou 

de uma tentativa de adaptação dos setores público e privados ao novo modus operandi da 

sociedade da informação9.  

Contudo, o engenhoso processo não teve somente benefícios. Embora os avanços 

tenham ocorrido em escala global, os riscos financeiros e, por extensão, os penais e fiscais, 

aumentaram de maneira proporcional. Isso porque, muitos países não acompanharam o ritmo 

da globalização, seja pela ocorrência das crises econômicas, que reforçaram o 

descontentamento dos jurisdicionados com as políticas governamentais vigentes, seja pelo 

 
2FONDO MONETARIO INTERNACIONAL. La globalización: ¿Amenaza u oportunidad? FMI, 2000. 
Disponível em: <https://www.imf.org/external/np/exr/ib/2000/esl/041200s.htm>. Acesso em: 4 jun. 2024. 
3Sobre a temática as referências de Santos (2001, p. 31-106), Lucci (2016, p. 67-123), Gandin e Hypolito (2003, 
p. 05-23) e Guitarrara (2012) também auxiliaram na construção dos conceitos do parágrafo.  
4 MEIRELLES, F. S. L. Tutela Penal da Honra na era Digital. São Paulo: Tirant lo Blanch, 2021, p. 23-46. 
5 PINHEIRO, P. P. Direito Digital. São Paulo: Saraiva Jur, 2021p. 53-71. 
6 ULRICH, F. Bitcoin: a moeda na era digital. São Paulo: Instituto Ludwig von Mises Brasil, 2014, p.28-35. 
7 ANTUNES, L. B.; RODRIGUES, J. A. Lavagem de dinheiro em criptomoeda. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2022, p. 14-21. 
8 MEIRELLES, F. S. L. Tutela Penal da Honra na era Digital. São Paulo: Tirant lo Blanch, 2021, p.42-46. 
9 MORAES, F. A. Bitcoin e Lavagem de Dinheiro: quando uma transação configura crime. São Paulo: Tirant lo 
Blanch, 2022, p. 20-54. 
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desenvolvimento de novas formas de criminalidade, que intensificaram a desconfiança e a 

aplicação de métodos de vigilância pelos Estados, especialmente, no final da década de 901011. 

Nesse sentido, os riscos penais se traduziram na expansão da criminalidade econômico-

financeira para novos territórios, resultando no surgimento de delitos internacionais, 

transnacionais e sistemas globais de proibição121314, proporcionado pela virtualização dos 

ambientes e dos métodos bancários, que reestruturaram as organizações criminosas para um 

panorama digital15.  

Logo, a necessidade de respostas do Direito Penal Econômico tornou-se urgente quando 

antigos crimes passaram a ser cometidos com o auxílio das novas tecnologias e, em 

contrapartida, quando a cibersegurança e técnicas de combate a crimes econômico-financeiros 

implementadas pelos Estados não conseguiu acompanhar o poderio computacional da 

criminalidade1617.  

É nessa conjuntura, em meio à crise dos derivativos, surgimento do movimento 

cyberphunk e a criação de organismos internacionais de combate à lavagem de dinheiro, que 

em 2008, Satoshi Nakamoto publicou o White Paper ou protocolo de funcionamento do 

Bitcoin18, dados computacionais em forma de valores criptografados, que evolucionaram os 

meios de pagamento, exercendo de maneira atípica a função de “moeda” 1920. O objetivo inicial 

era romper com os sistemas financeiros burocráticos, bem como com os métodos bancários 

 
10ANTUNES, L. B.; RODRIGUES, J. A. Lavagem de dinheiro em criptomoeda. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2022, p. 09-21 e 141-144. 
11 MORAES, F. A. Bitcoin e Lavagem de Dinheiro: quando uma transação configura crime. São Paulo: Tirant lo 
Blanch, 2022, p. 21-46. 
12 Ambos (2007, p. 16) e Japiassú (2020, p. 180-181) refletem sobre a lavagem de dinheiro como um delito 
internacional que necessita de um sistema global em cooperação para a eficácia de medidas de combate e 
prevenção. 
13 SANCHEZ, J.-M. S. Expansão do Direito Penal e lavagem de capitais. Revista de Direito Penal Econômico e 
Compliance: RDPec, v. 8, n. 2, p. 13–25, 2021. 
14 SOUZA, A. de B. G.; COELHO, C. C. S. Questões atuais na prevenção da lavagem de dinheiro. Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, v. 165, n. 1, p. 41–69, 2020. 
15 ULRICH, F. Bitcoin: a moeda na era digital. São Paulo: Instituto Ludwig von Mises Brasil, 2014, p. 23-28. 
16 ASSIS, A. P. Criptomoedas e direito penal econômico: uma análise à luz do crime de lavagem de dinheiro. 
Revista de Direito Penal Econômico e Compliance, São Paulo, v. 1, n. 3, 2020, p. 65–82. 
17 MORAES, F. A. Bitcoin e Lavagem de Dinheiro: quando uma transação configura crime. São Paulo: Tirant lo 
Blanch, 2022, p. 83-89. 
18 DE OLIVEIRA, G. da G. V. A economia digital, os criptoativos e o desafio da tributação. Estudos Tributários 
e Aduaneiros do IV Seminário CARF, p. 01–29, 2019b. Disponível em: 
<https://www.academia.edu/40900533/a_economia_digital_os_criptoativos_eo_desafio_da_tributa%C3%87%C
3%83O>. Acesso em: 3 jan. 2024. 
19NAKAMOTO, Satoshi. Bitcoin: a peer-to-peer cash system. Disponível em: https://bitcoin.org/bitcoin.pdf . 
Acesso em: 15 nov. 2021. 
20 MORAES, F. A. Bitcoin e Lavagem de Dinheiro: quando uma transação configura crime. São Paulo: Tirant lo 
Blanch, 2022, p. 43-82. 
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tradicionais sob a vigilância do poder regulatório estatal, por meio da tecnologia blockchain: 

software autorregulado, público, auditável, pseudoanônimo e transnacional2122.  

Tais características despertaram preocupações sobre a livre circulação e uso desregulado 

dos criptoativos, especialmente, em exchanges, gerando questionamentos por parte das nações 

sobre a viabilidade da adaptação do ordenamento jurídico à conjuntura tecnológica disruptiva. 

As exigências da era digital não eram apenas atreladas ao conhecimento técnico aplicado ao 

processo legislativo, mas também sobre a tempestividade da implementação de políticas 

eficazes ao combate da criminalidade econômico-financeira, traduzidas em diretrizes e normas 

de conformidades para o monitoramento das transações que envolvessem o uso e serviços com 

ativos virtuais232425. 

Assim, diante das lacunas regulatórias e defasagem tecnológica estatal, o Bitcoin se 

tornou um instrumento desejado pela criminalidade, sendo possível encontrar, a partir de 2014, 

as primeiras notícias de operações policiais, nacionais e internacionais, relatando a existência 

de esquemas de lavagem de dinheiro e de sonegação fiscal com o uso de criptoativos2627. 

A conjuntura, portanto, é extremamente nova, o que naturalmente levanta dúvidas 

acerca do tratamento dado pela dogmática penal as possíveis hipóteses de ocorrência da 

criptolavagem e do criptocrime antecedente de sonegação fiscal. 

Nesse sentido, a tese intitulada “Criptolavagem e a sonegação fiscal como criptocrime 

antecedente”, tem como objetivo de analisar o recente fenômeno da criptolavagem, ou seja, o 

 
21 Sobre o objetivo do protocolo Moraes (2022, p. 48-82), Antonopoulos (2015, p. 110-130) e Grzywotz (2019, 
p. 98-109 e 136-142) também abordam a questão trazendo suas características.  
22 BUENO, T. A. Bitcoin e crimes de lavagem de dinheiro. Campo Grande: Editora Contemplar, 1a Edição, 
2020, p. 19-45 e 113-137. 
23PIRES, H.F. Capitalismo gestor de dinheiro e desregulação financeira: o endividamento dos EUA e das 
economias centrais. In: PACHECO, S. M. M.; MACHADO, M. S. (Org.). Globalização, políticas públicas e 
reestruturação territorial. Rio de Janeiro: 7 Letras, 2012. p. 109-143. v. 1. Disponível em: 
<http://www.ub.edu/geocrit/b3w-963.html>. Acesso em: 12 jun 2021 e PIRES, H. F. Bitcoin: a moeda do 
ciberespaço. Geousp – Espaço e Tempo (Online), v. 21, n. 2, p. 407-424, agosto. 2017. ISSN 2179-0892. 
24 Bueno (2020, p.113-137), Weisheimer et al (2022, p. 81-83) e Silveira (2022, p. 151-156) também partem da 
mesma perspectiva. 
25 GUARDA, E. A. G. da. Uso da criptomoeda bitcoin: uma análise dos impactos jurídicos no Brasil. 1. ed. 
Brasília: Conselho da Justiça Federal, Centro de Estudos Judiciários, 2021, p.109-159. 
26 DO NASCIMENTO, D. P. Homem é acusado de lavar US$ 300 milhões em “mixer” de bitcoin na deep web. 
Money times: 2020.  Disponível em: <https://www.moneytimes.com.br/homem-e-acusado-de-lavar-us-300-
milhoes-em-mixer-de-bitcoin-na-deep-web/.>. Acesso em: 2 jan. 2024. 
27 CHINAGLIA, R. PF apura lavagem de dinheiro com criptomoedas de organização que já é investigada na 
Operação Egypto. Cointelegraph: 2021. Disponível em: <https://cointelegraph.com.br/news/pf-investigates-
money-laundering-from-an-organization-that-is-already-being-investigated-in-operation-egypto>. Acesso em: 19 
jan. 2024. 
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tipo previsto pela Lei n.º 9.613/1998 por meio de Bitcoins e criptoativos semelhantes, a partir 

da perspectiva do criptocrime antecedente de sonegação fiscal. 

O problema de pesquisa consiste em como o Bitcoin e criptoativos semelhantes 

impactaram nas tentativas regulatórias e na eficácia da dogmática jurídico-penal brasileira 

quando aplicadas para identificar e combater a sonegação fiscal como criptocrime antecedente 

da criptolavagem, questionando-se, ainda, se os tipos penais em comento poderiam ser 

praticados com o uso de criptoativos. Em relação ao crime antecedente, também se faz 

necessário diferenciar o tipo penal enquanto crime tributário autônomo, crime antecedente ou 

como uma forma de autolavagem, analisando se as sanções penais existentes, quanto as formas 

tradicionais do delito, são eficazes ou não para a proteção dos bens jurídicos.  

A justificativa e relevância do tema se deve ao Bitcoin, no ano de 2019, ser eleito o 

método de pagamento mais utilizado em mercados eletrônicos ilegais, alocados na rede de 

computadores, atrelado ao fato de que o Brasil, no ano de 2023, alcançou a 6ª posição no 

ranking global de países com o maior número de proprietários de criptoativos no mundo2829.  

Nessa esteira, em relatório mais recente elaborado pela Chainalysis, no ano de 202330, 

infere-se que o Bitcoin foi utilizado em 25% das transações ilícitas no mundo, sendo juntamente 

com as stablecoins, os criptoativos mais escolhidos para a prática de atividades ilegais, como a 

lavagem de dinheiro e a sonegação fiscal31. Destaca-se, ainda, que entre o período de 2021 a 

2022, a criptolavagem cresceu 68%, totalizando o montante de US$ 23,8 bilhões lavados32, 

sendo certo que em 2023, aproximadamente 1.425 endereços receberam mais de US$ 1 milhão 

de criptoativos de forma ilegal, totalizando US$ 6,7 bilhões até o final do referido exercício, o 

que representou 46% de todos os valores ilícitos recebido pelas exchanges ao redor do globo 

terrestre33.  

 
28SOUZA, M. Brasil é o 6o país com mais detentores de criptomoedas. Investnews: 2024. Disponível em: 
<https://investnews.com.br/criptonews/brasil-e-o-6o-pais-com-mais-detentores-de-criptomoedas/>. Acesso em: 
19 jun. 2024. 
29 WEISHEIMER, E. et al. Criptolavagem e Compliance: Tipologias de lavagem de dinheiro por meio de 
criptoativos e sua prevenção. São Paulo: Editora Riddel, 2022, p.44-45. 
30 CHAINALYSIS. 2024 crypto crime trends: Illicit activity down as scamming and stolen funds fall, but 
ransomware and darknet markets see growth. Chainalysis: 2024. Disponível em: 
<https://www.chainalysis.com/blog/2024-crypto-crime-report-introduction/>. Acesso em: 22 jan. 2024. 
31 MORAES, F. A. Bitcoin e Lavagem de Dinheiro: quando uma transação configura crime. São Paulo: Tirant lo 
Blanch, 2022, p. 51. 
32 MALAR, J. P. Lavagem de dinheiro com criptomoedas cresceu 68% em 2022, aponta levantamento. 
Disponível em: <https://exame.com/future-of-money/lavagem-de-dinheiro-com-criptomoedas-cresceu-68-em-
2022-aponta-levantamento/>. Acesso em: 20 jun. 2024. 
33 MERKI, A., II. Lavagem de dinheiro via criptoativos supera US$ 22 bilhões. Disponível em: 
<https://einvestidor.estadao.com.br/criptomoedas/lavagem-dinheiro-cripto-superou-22-bilhoes/>. Acesso em: 20 
jun. 2024. 
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No âmbito da sonegação fiscal, o FMI afirmou que a referida sistemática também 

causou graves prejuízos ao erário, estimando-se que os governos estejam perdendo bilhões de 

dólares com a referida prática, visto que a versatilidade e a transnacionalidade dos criptoativos, 

especialmente aqueles transacionados em intermediadoras internacionais, facilitam a 

ocorrência de falhas no reconhecimento e recolhimento dos impostos34.  

O “Panorama setorial da Criptoeconomia no Brasil”, corroborou a conjuntura, ao 

apontar que a maioria das transações realizadas em intermediadoras internacionais não são 

declaradas a RFB3536, o que culminou na perda de aproximadamente R$ 78 milhões anualmente 

em IR. Em 2024, a situação ficou ainda mais grave, já que após o uso de IA pelo órgão fiscal, 

constatou-se que, no exercício financeiro de 2023, R$ 1,06 bilhões não foram declarados no 

IRPF, relativos a investimento com Bitcoins3738.  

É importante notar que todo esse cenário, impôs desafios à dogmática penal que 

ultrapassaram o entendimento de que o referido criptoativo e demais espécies poderiam ser 

considerados apenas um novo modus operandi de velhos crimes39. Embora os crimes em estudo 

já sejam objetos de trabalhos científicos e de divergências doutrinárias, debatidas no âmbito das 

Cortes Superiores Brasileiras, o tema ganha uma nova perspectiva quando aplicado ao 

misterioso universo dos criptoativos40.  

A tese tem como supedâneo metodológico a aplicação de técnicas de investigação de 

natureza aplicada, exploratória e descritiva41. Convém destacar que, apesar do universo das 

 
34 BAER, Katherine et al. Taxing Cryptocurrencies. International Monetary Fund. Working Papers No. 
2023/144. July 5, 2023. Disponível em: https://www.imf.org/en/Publications/WP/Issues/2023/06/30/Taxing-
Cryptocurrencies-535510?cid=bl-com-WPIEA2023143 Acesso em: 30 set. 2023. 
35 REZENDE, G. M. et al. Panorama setorial da criptoeconomia no Brasil. ABCripto: 2022. Disponível 
em:<https://abcripto.com.br/wp-content/uploads/2023/06/LCA_Abcripto_20221129_v2.pdf>. Acesso em: 21 
jun. 2024. 
36SCIARRETTA, T. Receita pode arrecadar milhões com venda de criptoativos por corretoras estrangeiras. 
Valor: 2023. Disponível em: https://valor.globo.com/legislacao/criptomoedas/noticia/2023/04/18/receita-pode-
arrecadar-milhoes-com-venda-de-criptoativos-por-corretoras-estrangeiras.ghtml. Acesso em: 30 set. 2023. 
37 A instituição declarou que o estado com o maior número de não declarantes foi São Paulo (8.635), seguido 
pelo Rio de Janeiro (2.912), Minas Gerais (2.078), Rio Grande do Sul (1.730) e Paraná (1.435), sendo certo que 
em todos os estados da federação haviam incidentes não declarados com criptoativos. BRASIL. Receita Federal. 
Criptoativos: Receita Federal detecta crescimento vertiginoso na movimentação de stablecoins. Disponível em: 
<https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2023/outubro/criptoativos-receita-federal-detecta-
crescimento-vertiginoso-na-movimentacao-de-stablecoins>. Acesso em: 6 nov. 2024. 
38 REDAÇÃO O DIA. Valor não declarado de investimento em bitcoin no IRPF em 2023 chega a R$ 1,06 bi. O 
dia, 2024. Disponível em: https://odia.ig.com.br/economia/2024/02/6785646-valor-nao-declarado-de-
investimento-em-bitcoin-no-irpf-em-2023-chega-a-rs-106-bi.html. Acesso em: 23 jun. 2024. 
39 MORAES, F. A. Bitcoin e Lavagem de Dinheiro: quando uma transação configura crime. São Paulo: Tirant lo 
Blanch, 2022, p. 52-54 e 141-147. 
40 CALLEGARI, A. L. Crime de lavagem de dinheiro e sonegação fiscal. Conjur: 2023. Disponível em: 
<https://www.conjur.com.br/2023-out-31/lavagem-afins-lavagem-sonegacao-fiscal/>. Acesso em: 15 jan. 2024. 
41 BECKER, H. Segredos e truques da pesquisa. Rio de Janeiro: Ed. Jorge Zahar, 2007, p. 21-51. 
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criptomoedas apresentar mais de 26 mil tipos de espécies disponíveis no mercado, cada uma 

dispõe de um protocolo operacional diferente42. Diante disso, optou-se por estudar a blockchain 

e seu funcionamento específico no Protocolo Bitcoin, o pioneiro e o mais popular entre os 

investidores, especialmente, os brasileiros43.  

Contudo, o uso da blockchain não é exclusivo do Bitcoin, mas também a outros 

criptoativos, a exemplo das Stablecoins. Logo, as palavras Bitcoin e criptoativos serão 

intercambiadas e utilizadas como sinônimos, destacando que quanto a terminologia 

“criptoativo”, entende-se todos os aqueles que usam a blockchain com funcionamento igual ao 

do Bitcoin para registrar e realizar suas transações.  

Nesse sentido, o estudo do Protocolo Bitcoin será conduzido de maneira didática, dada 

sua a complexidade e multidisciplinaridade44, definindo os conceitos a partir da construção um 

panorama histórico-evolutivo das tecnologias que deram origem a blockchain do Bitcoin, com 

o fito de propor soluções específicas ao problema de pesquisa e auxiliar na estruturação das 

hipóteses alvitradas, por meio de uma abordagem qualitativa, com uso da pesquisa 

bibliográfica, documental, indireta, com base no exame da literatura multidisciplinar, que 

envolve as ciências econômicas, jurídicas e computacionais, permitindo a intersecção de 

diferentes óticas sobre objeto da tese. O material foi analisado por meio de uma revisão de 

literatura, utilizando o método dedutivo como procedimento, sendo certo que o exame do 

posicionamento teórico foi realizado a partir dos procedimentos técnicos da análise textual e 

temática interpretativa, com resultados analisados pelo método clássico, buscando o 

conhecimento do conteúdo documental por meio de uma base racional objetiva4546. 

A estrutura do trabalho foi desdobrada em três objetivos específicos, a saber: 1) 

investigar a origem histórica dos criptoativos a partir do Protocolo Bitcoin, identificando se 

suas características, natureza jurídica e divergências taxonômicas facilitam ou não a prática da 

sonegação fiscal como criptocrime antecedente da criptolavagem; 2) analisar as propostas 

regulatórias internacionais e nacionais existentes relacionadas aos criptoativos e seus impactos 

no ordenamento jurídico; e 3) examinar a evolução e as hipóteses de ocorrência do fenômeno 

 
42 BRASIL, B. Quais Criptomoedas Existem No Mundo? 10 Exemplos + Bônus!. Bitso:2023. Disponível em: 
<https://blog.bitso.com/pt-br/criptomoedas/quais-criptomoedas-existem>. Acesso em: 29 maio. 2024. 
43 VARDAI, Z. Criptomoedas a caminho de atingir 1 bilhão de usuários até o final de 2025, segundo analista. 
Cointelegraph: 2024. Disponível em: <https://br.cointelegraph.com/news/crypto-on-track-1-billion-users-end-
2025-analyst>. Acesso em: 29 maio. 2024. 
44 JAPIASSU, H. Interdisciplinaridade e patologia do saber. São Paulo: Imago, 1975, p. 71-76. 
45 GIL, A. C. Como Elaborar Projetos de Pesquisa. São Paulo: 4a, Ed. Atlas, 2002, p.41-69.  
46 LAKATOS, E. M.; DE ANDRADE MARCONI, M. Fundamentos de Metodologia Científica. São Paulo: 
5a Ed. Atlas, 2003, p. 24-34. 
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da criptolavagem e do criptocrime antecedente de sonegação fiscal, a partir das divergências 

doutrinárias existentes e das possíveis modificações resultantes do uso do Bitcoin e Stablecoins, 

especialmente, quando as operações são realizadas por meio das exchanges.   

As referidas preocupações levaram a organização da tese em duas partes fragmentadas 

com dois capítulos cada e suas respectivas considerações parciais. A Parte I, denominada “A 

gênese dos criptoativos”, iniciando-se com o Capítulo I, que explorará o contexto histórico-

político-econômico da criação do Bitcoin e as peculiaridades que envolvem o seu Protocolo47, 

seguido do Capítulo II, que, além de debater as taxonomias e naturezas jurídicas dos 

criptoativos face ao ordenamento jurídico brasileiro, analisará os movimentos regulatórios 

encontrados nos EUA, UE e Brasil, bem como as recomendações internacionais do GAFI, 

OCDE e FMI.  

Já a Parte II, intitulada “Os novos desafios da dogmática penal”, é preludiada pelo 

Capítulo III, que apresentará as considerações gerais sobre o crime de lavagem de dinheiro com 

base na Lei n.º 9.613/1998 e os impactos da criptolavagem para o trilema penal econômico48, a 

fim de apresentar os seus reflexos e inovações na dogmática penal tradicional. Por derradeiro, 

o Capítulo IV, explorará a evolução do enfoque doutrinário sobre o crime antecedente da 

lavagem de dinheiro, especialmente com a introdução dos criptocrimes, destacando o delito de 

sonegação fiscal como o objeto de estudo, face às suas controvérsias, hipóteses de consumação, 

viabilidade do tipo como criptocrime antecedente, autolavagem ou crime tributário.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
47 NAKAMOTO, Satoshi. Bitcoin: a peer-to-peer cash system. Disponível em: https://bitcoin.org/bitcoin.pdf . 
Acesso em: 15 nov. 2021. 
48 SILVEIRA, R. de M. J. “Criptocrime”: considerações penais econômicas sobre criptomoedas e criptoativos. 
Revista de Direito Penal Econômico e Compliance Revista dos Tribunais: São Paulo, Jan – Mar/2020, v. 1, n. 1, 
p. 79–100, 2020. 
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